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OBJETIVOS
No Brasil, a Portaria n° 13, de 15 de fevereiro de 2006, institui a divulgação das 
teses e dissertações produzidas pelos programas de pós-graduação reconhecidos 
pela CAPES. O artigo 2° discorre sobre a avaliação dos programas de pós-
graduação e estabelece que a ausência de depósito de alguma obra deve ser 
justificada, desde que tal ausência seja motivada por proteção de sigilo ético ou 
industrial, quando do envio de relatórios para avaliação e acompanhamento do 
programa. O artigo 5° disserta sobre a obrigatoriedade da divulgação de teses e 
dissertações, determinando que trabalhos financiados com verba pública, sejam 
através de bolsas de estudo ou por auxílios concedidos ao Programa, torna 
obrigatório sua apresentação aos membros da sociedade que proporcionou sua 
realização. Mas não aborda os casos que não podem ser divulgados em virtude 
de conteúdo sigiloso. É possível perceber que a portaria apresenta lacunas e é 
insuficiente em relação às pesquisas financiadas com verba pública e que essas 
enfrentam um problema em relação ao embargo, uma vez que não há uma 
solução sobre como este deve ser feito. Outro ponto que merece destaque é em 
relação ao segredo comercial e/ou industrial crescente nas teses e dissertações, 
consequência do estreitamento das relações entre universidades e indústrias, 
aumentando a influência dos interesses comerciais na investigação científica. O 
presente trabalho propõe analisar a dificuldade encontrada em relação ao 
embargo das teses e dissertações com conteúdo sigiloso, visando identificar uma 
maneira de sanar a lacuna encontrada no ato normativo brasileiro. No Brasil, a 
Portaria n° 13, de 15 de fevereiro de 2006, institui a divulgação das teses e 
dissertações produzidas pelos programas de pós-graduação reconhecidos pela 
CAPES. O artigo 2° discorre sobre a avaliação dos programas de pós-graduação 
e estabelece que a ausência de depósito de alguma obra deve ser justificada, 
desde que tal ausência seja motivada por proteção de sigilo ético ou industrial, 
quando do envio de relatórios para avaliação e acompanhamento do programa. O 
artigo 5° disserta sobre a obrigatoriedade da divulgação de teses e dissertações, 
determinando que trabalhos financiados com verba pública, sejam através de 
bolsas de estudo ou por auxílios concedidos ao Programa, torna obrigatório sua 
apresentação aos membros da sociedade que proporcionou sua realização. Mas 
não aborda os casos que não podem ser divulgados em virtude de conteúdo 
sigiloso. É possível perceber que a portaria apresenta lacunas e é insuficiente em 
relação às pesquisas financiadas com verba pública e que essas enfrentam um 
problema em relação ao embargo, uma vez que não há uma solução sobre como 
este deve ser feito. Outro ponto que merece destaque é em relação ao segredo 
comercial e/ou industrial crescente nas teses e dissertações, consequência do 
estreitamento das relações entre universidades e indústrias, aumentando a 
influência dos interesses comerciais na investigação científica. 
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A relação, cada vez mais estreita, entre ciência e indústria e a troca do 
financiamento público pelo privado provocou transformações na cultura 
acadêmica e na ética científica. Com isso, as universidades tornam-se cada 
vez mais dependentes de patrocínios empresariais para o desenvolvimento 
de suas investigações científicas e as empresas a apoiar-se cada vez mais 
na investigação científica para o desenvolvimento de produtos comerciais. 
Atualmente, a ciência tem abandonado seus princípios clássicos, de ciência 
desinteressada e comunitária, passando a articular-se com a indústria e o 
comércio, seguindo uma lógica de mercado. Faz-se necessário a elaboração 
de uma proposta para solucionar essas e outras lacunas que possam 
aparecer em relação às teses e dissertações.
O presente trabalho propõe analisar a dificuldade encontrada em relação ao 
embargo das teses e dissertações com conteúdo sigiloso, visando identificar 
uma maneira de sanar a lacuna encontrada no ato normativo brasileiro.
